
 

 

Suplemento IV ao «Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e 

Comerciais entre o Interior da China e Macau» 

Com o objectivo de intensificar o intercâmbio e a cooperação económica e comercial entre o 

Interior da China
1
 e a Região Administrativa Especial de Macau (adiante designada por 

«Macau»), e em conformidade com as disposições dos: 

— «Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o Interior da China e 

Macau» (adiante designado por «Acordo»), assinado no dia 17 de Outubro de 2003, 

— «Suplemento ao Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o 

Interior da China e Macau», assinado no dia 29 de Outubro de 2004, 

— «Suplemento II ao Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o 

Interior da China e Macau», assinado no dia 21 de Outubro de 2005, e do 

— «Suplemento III ao Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o 

Interior da China e Macau», assinado no dia 26 de Junho de 2006, 

as duas partes decidiram assinar o presente Suplemento com o objectivo de alargar para Macau a 

liberalização do comércio de serviços no Interior da China, reforçar a cooperação financeira e 

promover a facilitação do comércio e investimento. 

1. Comércio de Serviços 

1) A partir do dia 1 de Janeiro de 2008, com base nos compromissos sobre a liberalização do 

comércio de serviços assumidos no Acordo, no Suplemento ao Acordo, no Suplemento II ao 

Acordo e no Suplemento III ao Acordo, o Interior da China concederá mais facilidades no acesso 

ao seu mercado nos seguintes 28 sectores de serviços: serviços jurídicos, serviços médicos, 

informática e serviços conexos, imobiliário, investigação e estudos de mercado, serviços conexos 

à consultadoria de gestão, serviços de utilidade pública, agenciamento de emprego de quadros 

especializados, limpeza de edifícios, serviços fotográficos, impressão, tradução escrita e oral, 

convenções e exposições, telecomunicações, audiovisual, distribuição, gestão do ambiente, 

actividade seguradora, actividade bancária, compra e venda de títulos financeiros, serviços 

                                                      

1
 No âmbito do Acordo, o «Interior da China» refere-se a todo o território aduaneiro da República Popular da China. 



 

 

sociais, turismo, serviços recreativos e culturais, desporto, transporte marítimo, transporte aéreo, 

transporte terrestre e constituição de estabelecimentos industriais e comerciais em nome 

individual. Os detalhes constam do Anexo ao presente Suplemento. 

2) O Anexo do presente Suplemento constitui um aditamento e alteração à Tabela 1 

(Compromissos Específicos do Interior da China no Domínio da Liberalização do Comércio de 

Serviços) do Anexo 4 do Acordo, do Anexo 3 (Aditamentos e Revisão dos Compromissos 

Específicos do Interior da China no Domínio da Liberalização do Comércio de Serviços) do 

Suplemento, do Anexo 2 (Segundo Aditamento e Revisão dos Compromissos Específicos do 

Interior da China no Domínio da Liberalização do Comércio de Serviços) do Suplemento II, bem 

como do Anexo (Terceiro Aditamento e Revisão dos Compromissos Específicos do Interior da 

China no Domínio da Liberalização do Comércio de Serviços) do Suplemento III. Em caso de 

discrepância, prevalece o Anexo ao presente Suplemento. 

3) Os «prestadores de serviços» referidos no Anexo ao presente Suplemento devem cumprir os 

requisitos estipulados no Anexo 5 do Acordo (Definição de Prestador de Serviços e respectivas 

regras). Relativamente a esses requisitos: 

(i) É  alterado o requisito relativo ao período mínimo de exercício de actividade comercial 

substancial exigido aos bancos ou empresas financeiras de Macau, passando o parágrafo 3.1(2)(ii) 

do Anexo 5 do Acordo (Definição de Prestador de Serviços e respectivas regras), a ter a seguinte 

redacção: «O prestador de serviços de Macau que preste serviços bancários ou outros serviços 

financeiros (excluindo serviços de seguros e compra e venda de títulos financeiros), isto é, um 

banco ou uma empresa financeira de Macau, deve exercer actividade comercial substancial há 

pelo menos 5 anos, contados a partir da obtenção da licença prevista no «Regime Jurídico do 

Sistema Financeiro» da RAEM, ou, em alternativa, operar como sucursal há pelo menos 2 anos e 

exercer actividade comercial substancial, na qualidade de empresa localmente registada, há pelo 

menos 3 anos.» 

(ii). Ao parágrafo 3.1(2)(ii) do Anexo 5 do Acordo (Definição de Prestador de Serviços e 

respectivas regras) é acrescentado o seguinte: «O prestador de serviços de Macau que preste 

services de agenciamento internacional de transportes marítimos em navios de terceiros deve 

estar registado e exercer actividade comercial substancial em Macau há pelo menos 5 anos.» 

2. Cooperação financeira 



 

 

Com vista à intensificação de cooperação na área financeira entre as duas partes, são tomadas as 

seguintes medidas: 

1) Apoiar, activamente, os bancos do Interior da China na abertura de sucursais ou filiais para 

exercer actividade em Macau. 

2) Estabelecer uma via verde para os bancos de Macau na abertura de sucursais nas Regiões 

Centro-Oeste, Nordeste e na Província de Guangdong. 

3) Incentivar os bancos de Macau na abertura de balcões nos distritos rurais do Interior da China. 

3. Facilitação do Comércio e Investimento 

As duas partes tomam a seguinte medida para intensificar a cooperação no sector de convenções 

e exposições: 

O Interior da China apoia e dá colaboração na realização, em Macau, de convenções e 

exposições internacionais de grande envergadura. 

4. Anexo 

O anexo ao presente Suplemento faz parte integrante do mesmo. 

5. Entrada em vigor 

O presente Suplemento entra em vigor na data da sua assinatura pelos representantes das duas 

partes. 

O presente Suplemento, feito em duplicado, foi redigido em língua chinesa e assinado em Macau, 

aos 2 de Julho de 2007. 

 

Vice-Ministro do Comércio                      Secretário para a Economia e 

da República Popular da China                   Finanças da Região Administrativa 

                                       Especial de Macau da República 

                                          Popular da China 

 

Liao Xiaoqi                                     Tam Pak Yuen 


